
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.818 - MG (2019/0156146-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : WELDER GONCALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO NA 
SENTENÇA. RECONHECIMENTO PARA OS FINS ESPECÍFICOS DA 
EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 
julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

2. A reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que 
acompanha o condenado durante toda a execução, podendo ser reconhecida pelo 
Juízo das Execuções Penais, ainda que não declarada pelo Juízo que prolatou a 
sentença condenatória. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.818 - MG (2019/0156146-1)
  
AGRAVANTE : WELDER GONCALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por WELDER GONÇALVES DE 

CARVALHO contra decisão na qual dei provimento ao recurso especial do Ministério Público 

estadual, nos termos da seguinte ementa (fl. 157):

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. 
NÃO RECONHECIMENTO NA SENTENÇA. RECONHECIMENTO PARA OS 
FINS ESPECÍFICOS DA EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que "como a 

reincidência não constou na sentença penal que condenou o agravante e nem foi matéria 

de inconformismo do Ministério Público, não pode ser ela trazida à baila na execução da 

pena, sob pena de incorrer na vedação do princípio da non reformatio in pejus" (fl. 173).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.818 - MG (2019/0156146-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO NA 
SENTENÇA. RECONHECIMENTO PARA OS FINS ESPECÍFICOS DA 
EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 
julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

2. A reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que 
acompanha o condenado durante toda a execução, podendo ser reconhecida pelo 
Juízo das Execuções Penais, ainda que não declarada pelo Juízo que prolatou a 
sentença condenatória. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Apesar dos argumentos suscitados pelo Agravante, entendo que não há motivos 

para alterar a decisão agravada.

Com efeito, a individualização da pena se realiza, essencialmente, em três 

momentos: na cominação da pena abstrata ao tipo legal, pelo Legislador; na sentença penal 

condenatória, pelo Juízo de conhecimento, e na execução penal, pelo Juízo das Execuções.

Desse modo, a intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 

julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção 

penal às condições pessoais do réu. Esse entendimento, a propósito, tem sido convalidado pelo 

Supremo Tribunal Federal, por meio de decisões monocrática de alguns de seus ministros, v.g.: 

RHC 144602/ES, Relator Min. DIAS TOFFOLI, DJe-123 DIVULG 20/06/2018 PUBLIC 

21/06/2018, de onde se extrai o seguinte esclarecimento:

"O reconhecimento da circunstância legal agravante da 
reincidência (art. 61, I, do Código Penal), para fins de agravamento da 
pena do réu, incumbe ao juiz natural do processo de conhecimento. De 
outro lado, a aferição dessa condição pessoal para fins de concessão de 
benefícios da execução penal compete ao Juiz da Vara das Execuções 
Penais. Trata-se, portanto, de tarefas distintas. Nada obsta a ponderação da 
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reincidência no âmbito da execução penal do reeducando, ainda que não 
lhe tenha sido agravada a pena por esse fundamento, quando da prolação 
da sentença condenatória." (Sem grifos no original).

Do mesmo modo, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 

Superior possuem precedentes no sentido de que as circunstâncias pessoais do apenado, como é 

o caso da reincidência, podem ser aferidas pelo Juízo das Execuções Penais independentemente 

de terem sido declaradas na sentença penal condenatória. 

Nesse sentido, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO CRIMINAL. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
CIRCUNSTÂNCIA PESSOAL QUE INTERFERE NA EXECUÇÃO COMO UM 
TODO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/5 APENAS AO REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

1. A reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que 
acompanha o condenado durante toda a execução, podendo ser reconhecida 
pelo Juízo que supervisiona o cumprimento da pena, ainda que não 
declarada pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória. Precedentes.

2. De outra parte, firmou-se nesta Superior Corte de Justiça 
entendimento no sentido de que, nos termos da legislação de regência, 
mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em crime hediondo 
para a aplicação da fração de 3/5 na progressão de regime, pois não deve 
haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime comum ou 
por delito hediondo).

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 494.404/MS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019, sem grifos no original).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO CRIMINAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. CIRCUNSTÂNCIA PESSOAL QUE INTERFERE NA 
EXECUÇÃO COMO UM TODO. CASO CONCRETO. REINCIDÊNCIA 
CONSIDERADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PROVIDO.

I - A reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que 
acompanha o condenado durante toda a execução, podendo ser reconhecida 
pelo Juízo que supervisiona o cumprimento da pena, ainda que não 
declarada pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória. Precedentes.

II - A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça assentou o 
entendimento de que 'não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime 
aplicados no título judicial a cumprir. Contudo, é de sua competência realizar o 
somatório das condenações (unificação das penas), analisar a natureza dos crimes 
(hediondo ou a ele equiparados) e a circunstância pessoal do reeducando 
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(primariedade ou reincidência) para fins de fruição de benefícios da LEP' (AgRg 
no AREsp 1.237.581/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe 
1º/8/2018).

III - In casu, afasta-se a configuração de constrangimento ilegal, 
ademais, porque a reincidência foi apontada no título executivo, porém 
aplicada na primeira fase da dosimetria, como maus antecedentes, de modo 
que, ainda com mais razão, deve refletir na execução penal. Precedentes.

Agravo regimental provido." (AgRg no HC 422.606/ES, Rel. p/ 
Acórdão Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 01/02/2019, sem grifos no original).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA SENTENÇA. 
RECONHECIMENTO PARA OS FINS ESPECÍFICOS DA EXECUÇÃO 
PENAL. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o 
Juízo da execução penal não está vinculado ao emprego dado pelo Juízo de 
conhecimento aos registros criminais do apenado, estando adstrito tão 
somente ao quantum de pena estabelecido, ao regime inicial fixado ou à 
eventual substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, ressalvadas as hipóteses, neste último caso, de conversão por 
descumprimento injustificado ou de incompatibilidade em virtude de nova 
condenação. Assim, as condições pessoais do apenado, tal como a 
reincidência, ainda que não sejam reconhecidas na condenação, devem ser 
observadas pelo Juízo das execuções para concessão de benefícios, já que 
tal proceder encontra-se na sua esfera de competências, definida no art. 66 
da LEP, descabendo falar-se em reformatio in pejus ou em violação à coisa 
julgada material, mas em individualização da pena relativa à apreciação de 
institutos próprios da execução penal.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 511.766/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 18/06/2019, DJe de 27/06/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS, PARA FINS DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em assinalar 
que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser 
reconhecida na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas para efeito de cálculo dos benefícios.

2. Certamente, não cabe ao Juízo da Execução rever a sentença a 
cumprir. Contudo, quando houver condenação definitiva por mais de um 
crime, é de sua competência, no momento da aplicação do art. 111 da LEP, 
averiguar a natureza dos delitos (comum, hediondo ou outros a ele 
equiparados) e a circunstância pessoal do reeducando (primariedade ou 
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reincidência), dados que interferem na efetivação do cumprimento da pena 
unificada.

3. Na hipótese, como o agravado registra pluralidade de 
condenações, é aplicável a fração de 1/2 sobre as penas somadas para 
efeito do livramento, ainda que reconhecida a sua primariedade ao tempo 
de algumas sentenças, pois a condição de reincidente passou a reger a 
execução como um todo.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1.329.950/MS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe de 10/12/2018; sem grifos no original.)

No caso em apreço, a primeira condenação do Recorrente pelo crime de tráfico 

de drogas transitou em julgado em 26/11/2013 (fl. 61 - n.º 0622348-2011.8.13.0702). A 

segunda condenação resultou de conduta de tráfico de drogas praticada em 19/09/2014 (fl. 24 - 

n.º 0766164-09.2014.8.13.0702), ou seja, após o trânsito em julgado da primeira condenação e 

dentro do período depurador de 5 (cinco) anos. 

Desse modo, é forçoso o reconhecimento de que o Recorrente ostenta a condição 

de reincidente, razão pela qual esta circunstância de caráter pessoal deve ser considerada nos 

autos do processo de execução penal.

Ressalte-se, por oportuno, que "a condição de reincidente, uma vez adquirida 

pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 

consideração isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de percentuais 

diferentes para cada uma das reprimendas." (HC 471.421/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0156146-1 REsp 1.816.818 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000198652015  0000257500201815  05720370420188130000  0702140766164  
0766164092014  10702150033497000  10702150033497001  10702150033497002  
10702150033497003  198652015  201402016098001  2019000570621  257500201815  
5720370420188130000  702140766164  766164092014  81320185032364

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : WELDER GONCALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELDER GONCALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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